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PACIENTE : GABRIEL MARCELO FERMINO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ATOS 
INFRACIONAIS. MEDIDAS CAUELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática dos crimes previstos nos 
arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.
2. O habeas corpus na origem foi denegado, com fundamento na 
reiteração criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do paciente está devidamente fundamentada, 
considerando as condições pessoais favoráveis e a possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva foi mantida com base no art. 312 do CPP, 
para a garantia da ordem pública, diante do fundado risco de 
reiteração delitiva, uma vez que o paciente, de 20 anos de idade, 
ostenta passagens pela vara da Criança e do Adolescente por 
atos infracionais análogos ao tráfico de drogas.
5. No caso, o agente, em comparsaria, foi surpreendido 
transportando e mantendo em depósito 201 pedras de crack, 
pesando cerca de 81,1g, bem como outros petrechos, como 
balança de precisão e anotações para o tráfico.
6. A jurisprudência do STJ considera que a periculosidade dos 
acusados, demonstrada pela reiteração delitiva de atos 
infracionais pretéritos, constitui motivação idônea para a 
decretação da custódia cautelar.
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7. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
desconstituir a prisão cautelar quando há elementos que 
justificam sua manutenção.
8. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura
IV. DISPOSITIVO
9. Ordem de habeas corpus denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática dos crimes previstos nos 
arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.
2. O habeas corpus na origem foi denegado, com fundamento na 
reiteração criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do paciente está devidamente fundamentada, 
considerando as condições pessoais favoráveis e a possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva foi mantida com base no art. 312 do CPP, 
para a garantia da ordem pública, diante do fundado risco de 
reiteração delitiva, uma vez que o paciente, de 20 anos de idade, 
ostenta passagens pela vara da Criança e do Adolescente por 
atos infracionais análogos ao tráfico de drogas.
5. No caso, o agente, em comparsaria, foi surpreendido 
transportando e mantendo em depósito 201 pedras de crack, 
pesando cerca de 81,1g, bem como outros petrechos, como 
balança de precisão e anotações para o tráfico.
6. A jurisprudência do STJ considera que a periculosidade dos 
acusados, demonstrada pela reiteração delitiva de atos 
infracionais pretéritos, constitui motivação idônea para a 
decretação da custódia cautelar.
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7. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
desconstituir a prisão cautelar quando há elementos que 
justificam sua manutenção.
8. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura
IV. DISPOSITIVO
9. Ordem de habeas corpus denegada.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de GABRIEL 
MARCELO FERMINO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC 2198459-74.2024.8.26.0000).

O paciente foi preso preventivamente pela suposta prática do crime 
previsto nos arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006, porque, em 
comparsaria, teria sido surpreendido, em comparsaria com outros agentes, 
transportando e mantendo em depósito 201 pedras de crack, pesando cerca de 
81,1g, bem como outros petrechos, como balança de precisão e anotações para o 
tráfico.

O habeas corpus impetrado na origem foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 14):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA. 
Alegação de ausência de fundamentação concreta da decisão que 
converteu o flagrante em prisão preventiva. Reiteração criminosa. 
Fumus comissi delicti e periculum libertatis demonstrados. Prisão 
necessária, adequada e fundamentada. Segregação mantida. Ordem 
denegada.

A defesa sustenta, em síntese, ausência de fundamentação idônea a 
justificar a prisão preventiva, condições pessoais favoráveis do paciente, 
possibilidade de substituição da prisão por domiciliar ou por medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal

Requer a concessão da ordem para que seja revogada a prisão 
preventiva do paciente.

A origem prestou informações (e-STJ fls. 48-65).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
(e-STJ fls. 67-70).
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VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso,  o Magistrado processante decretou a prisão do paciente, nos 
seguintes termos (e-STJ fl. 37):

[...] A detenção dos indiciados se deu mesmo em condições hábeis a 
sugerir não apenas a posse de substância entorpecente, mas também 
aquela destinação comercial referida pela Autoridade Policial. É que os 
“autos de constatação preliminar” acostado a fls. 54/59 tem mesmo 
suficiente aptidão para sugerir a materialidade do delito até ulterior 
encarte do laudo de exame químico toxicológico e, bem por isso, forrar 
a prisão feita. E a droga apreendida (duzentas e uma porções de 
crack, totalizando 81,1g), a existência de dinheiro (cuja origem lícita 
não foi minimamente comprovada) e demais circunstâncias que 
permearam a prisão não autorizam concluir, ao menos neste passo 
procedimental, pela existência de algum equívoco na tipificação inicial 
dada pelo I. Delegado de Polícia que subscreve o auto de prisão em 
flagrante. A gravidade do crime em tese perpetrado, daqueles não 
apenas equiparados aos hediondos, mas também com pena máxima 
deveras superior a 04 (quatro) anos de reclusão, evidencia 
periculosidade pouco ou nada compatível com o benefício da liberdade 
provisória ou com aquelas medidas cautelares acrescidas à legislação 
processual penal brasileira. Ademais, verifica-se nas folhas de 
antecedentes dos autuados que Rafael é reincidente específico e 
estava foragido do sistema prisional. O autuado Marcelo também 
ostenta múltiplas reincidências por crimes variados. O autuado Gabriel, 
embora seja primário, conta com apenas vinte anos de idade e ostenta 
passagens perante a Vara da Infância e Juventude pela prática de atos 
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infracionais equiparados ao crime de tráfico de drogas, o que autoriza 
crer que há tempos se dedica à atividades criminosas, justificando, em 
tese, o afastamento do tráfico privilegiado. Outrossim, em tese, os 
autuados responderão pelos delitos do art. 33 e 35, o que seria 
suficiente para afastar eventual incidência de causa de diminuição do § 
4º do artigo 33, da Lei 11.343/06.

O Tribunal local assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fl. 17):

No caso concreto, a gravidade da conduta imputada ao paciente é 
particularmente aguda, considerando-se a quantidade de droga 
encontrada e a notitia criminis que culminou na apreensão delas, 
indicando que o paciente se dedica ao comércio espúrio de 
entorpecentes com contornos de habitualidade, o que aponta para a 
necessidade da custódia cautelar.

Ademais, consoante constou da decisão vergastada, o paciente, “(...) 
embora seja primário, conta com apenas vinte anos de idade e ostenta 
passagens perante a Vara da Infância e Juventude pela prática de atos 
infracionais equiparados ao crime de tráfico de drogas, o que autoriza 
crer que há tempos se dedica à atividades criminosas, justificando, em 
tese, o afastamento do tráfico privilegiado.”

A reiteração delitiva evidencia a periculosidade e, prima facie, é 
fundamento suficiente à negativa de liberdade provisória, pois denota a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

Verifica-se, assim, que as circunstâncias do delito são eloquentes 
indicativos de periculosidade; esta, por sua vez, impõe a custódia 
cautelar, para garantia da ordem pública.

Imprescindível a segregação, mostra-se irrelevante o fato de o 
paciente ser primário e possuir bons antecedentes.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

O paciente, com 20 anos de idade, possui três apontamentos em seu 
histórico de atos infracionais análogos ao crime de tráfico de drogas, de modo a 
evidenciar o fundado risco de reiteração delitiva.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
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pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Destaco, por fim, que condições pessoais favoráveis, ainda que 
comprovadas, não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou 
autorizar medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos hábeis que 
autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA  - SP127537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL MARCELO FERMINO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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